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ComissãoJaQilSB 
debate em sezredo 

Rio — A reunião dos 
três comités temáticos da 
Comissão Nacional de Es­
tudos Constitucionais, on­
tem, no Hotel Glória, foi 
marcada por uma contra­
dição entre seus mem­
bros: enquanto o grupo 
que discutia os princípios 
fundamentais da ordem 
constitucional, organiza­
ção Internacional e decla­
ração de direitos permi­
tiu o acesso da imprensa 
à exposição dos trabalhos 
e ao debate, o comité res­
ponsável pela discussão 
do tema sobre Poder Le­
gislativo e organização 
partidária permaneceu 
de portas fechadas até o 
final da reunião por de-
t e r m i n a ç ã o d o 
procurador-geral da Re­
pública. Paulo Brossard, 
que estava coordenando o 
debate. 

Brossard Justificou que 
desde o Início ficou deci­
dido que as discussões se­
riam fechadas. Mas o di-
retor do Dleese, Walter 
Barelll, protestou afir­
mando que a comissão 
sempre defende o debate 
aberto à Imprensa. 

O comité numero um, 
coordenado pelo ex-
senador Mário Martins, 
apresentou um organo­
grama completo da pro­
posta da declaração de di­
reitos e organização in­
ternacional. Entre os te­
mas discutidos estavam 
desde o direito à vida e a 
morte até o direito à du­
pla nacionalidade, pas­
sando pelo direito de par­
ticipação da população na 
ação g o v e r n a m e n t a l 
através da Iniciativa le­
gislativa e da revogação 
de mandatos. 

O Jurista Cândido Men­
des, secretário deste co­
mité, considerou o direito 
de participação politica 
direta do cidadão uma 
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das propostas mais avan­
çadas. Já que a Iniciativa 
legislativa popular pode, 
neste caso. ser exercida 
pela apresentação à as­
sembleia federal de pro-
jetos de lei, subscritos por 
no mínimo 50 mil eleito­
res, podendo participar 
também sindicatos, asso­
ciações profissionais e 
culturais. 

Os eleitores poderão 
reivindicar que o Presi­
dente da República sub­
meta ao referendum po­
pular os projetos aprova­
dos na Câmara antes de 
serem sancionados. Ou. 
ainda, requerer a revoga­
ção de mandato de um de­
putado federal desde que 
mais de 50 por cento dos 
eleitores Inscritos no co­
légio eleitoral do Estado 
compareçam às urnas pa­
ra votarem a medida. Es­
tas sugestões foram apre­
sentadas por José Afonso 
da Silva, membro do co­
mité. 

Cândido Mendes expli­
cou ainda que as suges­
tões do comité conside­
ram a tortura e o terroris­
mo crimes contra a hu­
manidade por isso, sem o 
direito à anlstla. 

Os comités 3 e 4 reuni­
ram para discutir conjun­
tamente a questão do par­
lamentarismo, que é de­
fendida pela maioria dos 

membros da comissão. 
Apesar de sua implanta­
ção ser consensualmente 
defendida, o modelo de 
parlamentarismo a ser 
adotado — misto ou puro 
— ainda causa divergên­
cias e levou o grupo a de­
sistir da apresentação de 
uma conclusão única a es­
se respeito aos parlamen­
tares constituintes. Os 
"notáveis" Já admitem 
levar as diferentes posi­
ções como sugestões para 
serem debatidas na As­
sembleia Constituinte 
congressual. 

E m b o r a garan t indo 
que esse regime politico 
seria melhor para o Pais, 
os debatedores do assunto 
são unânimes em afirmar 
que antes da mudança é 
necessário que os parti­
dos se tornem mais repre­
sentativos e sólidos. Do 
contrário, "tudo Isso se­
ria uma farsa", como dis­
se o professor Hélio Ja-
guarlbe. 

Paulo Brossard consi­
dera que os partidos estão 
tão preparados para en­
frentar o regime parla­
mentarista quanto para a 
democracia. Segundo ele, 
as agremiações politicas 
só funcionam na época 
das eleições e, como no 
sistema parlamentarista 
as eleições não têm data 
marcada, porque o Con­
gresso pode ser destituído 
pelo Presidente a qual­
quer momento, os políti­
cos teriam que mudar seu 
comportamento. 

Amanhã, o comité que 
estuda a defesa do Esta­
do, da sociedade civil e 
Instituição democrática 
se reunirá no Banco Cen­
tral, onde funciona a Se­
cretaria de Comissão de 
Estudos Constitucionais, 
com a presença de repre­
sentantes das Forças Ar­
madas. 
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